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IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Ao, 

Ilustríssimo(a) senhor(a) pregoeiro(a) da comissão de licitação do Município de 

Restinga Sêca localizado no Estado do Rio Grande do Sul.  

 

Referência, 

Edital de Pregão Presencial nº 048/2021; 

Município de Restinga Sêca; 

Secretaria Municipal de Administração; 

Processo Administrativo nº 36599/2021; 

Tipo de julgamento: Menor preço global; 

 

Mateus da Cruz Dias – ME, CNPJ n° 18.118.803/0001-00, sediada a Rua Ubiratan 

Telesca Filgueiras, n° 580, bairro Triângulo na cidade de Canguçu-RS, vem por meio de 

seu representante legal apresentar, 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

supra mencionado, que faz nos seguintes termos: 

I – DO CABIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

De proêmio, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar, juridicamente o 

cabimento da presente Impugnação. 

Colacionemos as disposições dos parágrafos 2º e 3º do artigo 41 da Lei nº. 8.666/93: 

§ 2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 

licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 

propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 

realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 

esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. 

§ 3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o 

impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em 

julgado da decisão a ela pertinente. 

Colacionadas as disposições normativas pertinentes, nos moldes do delineado a seguir, 

Ilustre Pregoeiro(a), restará claro que a presente Impugnação se justifica enquanto 

medida hábil de que se vale esta licitante para suscitar questionamento trivial acerca de 

fatores no âmbito das especificações do referido edital, onde impossibilita a viabilidade 

frustrando o caráter competitivo do certame. 

II – DOS FATOS 

Em apertada síntese, trata-se de procedimento licitatório instaurado pelo Município de 

Restinga Sêca localizado no Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade pregão 

presencial, tipo menor preço global para contratação de serviços de segurança e 

medicina do trabalho, consoante as condições e especificações estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I e demais disposições fixadas no Edital. 
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A Impugnante salienta, desde já, acerca dos seguintes fatos presentes no edital onde lê-

se: 

Primeiramente, 

1. OBJETO: 

“1.4 A contratada deverá comprovar o domicílio de sua sede de até 100 (cem) 

quilômetros de distância do município de Restinga Sêca.” 

Em observância fica evidenciado a limitação de concorrência neste ítem do edital, não 

havendo argumento algum plausível que empresas localizadas a mais distância não 

atendam na íntegra o referido objeto licitado, em exemplo esta empresa impugnante que 

localiza-se a 240km do Município de Restinga Sêca. 

Segundo, 

“7.1.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Regularidade de Pessoa Jurídica, válido, emitido junto ao Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (CREMERS), em nome da 

licitante (conforme Lei n° 6.839/1980, Resolução CFM n° 997/1.980 e Resolução CFM 

n° 1.980/2011).” 

Este ítem do edital evidencia-se também a restrição e limitação de competitividade onde 

tornasse exclusivo para empresas que possuam apenas registro no CREMERS e não 

também a empresas que possuam efetivo registro no CREA, onde empresas da área de 

segurança e medicina do trabalho em sua maioria não atuam como clínicas e sim como 

pontos de referência mantendo contratos de prestação de serviços com profissionais 

médicos especialistas em cada área. 

Portanto o correto seria exigir que a licitante contenha o certificado de regularidade no 

CREMERS ou CREA onde ambos os devidos registros dão aptidão legal para as 

licitantes cumprirem com o objeto licitado, exigindo assim, que as licitantes possuam 

em seu quadro um profissional médico do trabalho responsável, seja, em efetiva 

contratação ou por meio de contrato de prestação de serviços registrado em cartório, 

este sim com o registro no CREMERS, fazendo com que aumente a competitividade e 

não direcione ou onere o objeto licitado. 

III – DO DIREITO  

De proêmio, insta salientar que todos os procedimentos de natureza administrativa 

devem obedecer de forma integral os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência previstos no artigo 37 da Constituição Federal, 

senão vejamos: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

Ademais, o artigo 1º da Lei nº. 8.666/93 estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços – inclusive de publicidade –, 

compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Além dos órgãos da Administração Pública Direta, 

submetem-se a Lei nº. 8.666/93 os órgãos da Administração Pública Indireta,  
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Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas diretamente pela União, 

Estados, Distrito Federal, Municípios e os particulares, administrados – tanto pessoas 

físicas quanto jurídicas. 

Em outras palavras, todo e qualquer sujeito de direito, público ou privado, se submete à 

Lei nº. 8.666/93, devendo esta ser integralmente cumprida, respeitada e velada. 

Dito isso, o artigo 3º do referido diploma legal estabelece, in 

verbis: 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo (…). 

Note, ilustre Pregoeiro(a), que o Legislador se preocupa em garantir que as licitações 

sejam sempre respaldadas na legalidade e que nenhum ato cometido por agentes 

públicos ou licitantes maculem a trinca sagrada da Lei nº. 8.666/93, qual seja: a 

captação da proposta mais vantajosa à administração, o desenvolvimento sustentável da 

nação e o caráter competitivo do certame.  

Há que se destacar, ainda, o previsto no artigo 4º, que preconiza:  

Art. 4º. Todos quantos participem de licitação promovida pelos 

órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público 

subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento 

estabelecido nesta lei. 

Assim sendo, são tais disposições da Carta Magna de 88 e da Lei nº. 8.666/93 – caput e 

parágrafo 1º do artigo 3º e artigo 4º – que socorrem a Impugnante no tangente à sua 

pretensão de ver admitidas propostas em que sejam ofertados modelos que, contemplem 

especificações outras que não as exigidas no Termo de Referência. 

Isso na medida em que a sugestão de aditamento das especificações demandadas 

permite, em um viés ótimo, a viabilidade de realização do certame licitatório em 

prestígio ao máximo grau de competitividade entre os licitantes – “máximo grau” que 

não apenas se espera, mas que também é imposto pela Lei – e em respeito à essência das 

especificações constantes nos descritivos dos Termos de Referência. 

A hermenêutica dos princípios da supremacia do interesse público e a indisponibilidade 

dos interesses da Administração Pública não pode se dar em desprestígio ao princípio 

constitucional da eficiência (CF/88, art. 37, caput) – que não apenas pauta, mas constitui 

e legitima a atuação da Administração Pública –, bem como os princípios licitatórios da 

isonomia, do caráter competitivo, da captação da proposta mais vantajosa e do 

desenvolvimento sustentável. 
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Em termos concretos, na presente celeuma (vale dizer, no caso concreto) em que pese o 

interesse desta comissão de licitação em adquirir o suprassumo em termos das 

especificações e preços demandados no Termo de Referência (Anexo I) não podem se 

dar em dissonância não apenas para com a restrição de mercado (que, na espécie, é 

corolário do princípio da eficiência), mas também com o caráter competitivo da 

licitação e com a regra de vedação de posturas que consolidem direcionamento de 

certame. 

IV – DO PEDIDO 

Ante as razões expostas supra, bem como do dever do(a) ilustre Pregoeiro(a) e demais 

membros da comissão de licitação de zelar pelo fiel cumprimento das disposições 

editalícias e legais pertinentes ao saudável desenvolvimento do certame licitatório, roga-

se que Vossa Senhoria promova a flexibilização e alteração dos dois itens 

supramencionados nos fatos e no referido edital. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Canguçu - RS, 24 de Agosto de 2021. 

 

 

__________________________________ 

Mateus da Cruz Dias 

Representante legal da impugnante 
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